
 
 

 

 

 

 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA 

COMARCA DE GAROPABA - SC 

 

 

IOLANDO DE SOUZA, brasileiro, menor, nascido em 10/03/2020, neste 

ato representado por sua genitora, GRAZIELE APARECIDA DE SOUZA, brasileira, solteira, 

inscrita no CPF sob n. 827.382.460-87, ambos residentes e domiciliadas na Bernardino Fermino 

Pires, n. 45, bairro Pinguirito, Garopaba -SC, vem respeitosamente à presença de Vossa 

Excelência, através de sua defensora, nomeada pelo Serviço Social Forense, propor: 

CUMPRIMENTO DE TÍTULO JUDICIAL – ALIMENTOS PROVISÓRIOS 

pelo rito do art. 528 do Código de Processo Civil, em face de JOSÉ DE 

ASSIS PEREIRA, filho de Maria das Dores Pereira de Souza e Antônio Venâncio de Souza, 

nascido em 28.11.1983, CPF- 015.608.885-12, podendo ser encontrado em seu endereço 

comercial: LB Serviços de Construção Pavimentação e Comércio Eireli – CNPJ - 

43.169.540/0001-06 Nome Fantasia: L B Pavimentação & Construção Endereço: Rua Projetada, 

44, bairro Centro, cidade Retirolândia/Bahia. Fone: (75) 998152252, pelos motivos de fato e de 

direito que passa a expor: 

 

1. DA JUSTIÇA GRATUITA e DA ASSISTÊNCIA DA JUDICIÁRIA GRATUITA 
 

A Autora foi encaminhada a esta advogada mediante processo de comprovação 

de hipossuficiência econômica realizada pelo Serviço Social Forense, sendo que a advogada infra-

assinado se encontra devidamente cadastrado no Sistema de Assistência Judiciária Gratuita 

regulamentado pelo Conselho da Magistratura do Tribunal de Justiça de Santa Catarina - TJSC, 

através da Resolução nº 05/2019. 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/28891642/artigo-528-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174788361/lei-13105-15


 
 

 

 

 

No referido processo de comprovação de hipossuficiência econômica, restou 

demonstrado que a parte autora não possui condições financeiras para pagar honorários 

advocatícios e custas legais, sem privar-se dos recursos indispensáveis ao próprio sustento e de 

sua família, fazendo jus aos benefícios da assistência judiciária gratuita. 

A Constituição da República Federativa do Brasil assim estabelece: 

Artigo 5º LXXIV – O Estado prestará assistência judiciária integral e 

gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. 

 

O artigo 98 do Código de Processo Civil assim prevê: 

 

Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com 

insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os 

honorários advocatícios têm direito à gratuidade da justiça, na forma da 

lei. 

 

Sobre o assunto, assentou o Supremo Tribuna Federal - STF: 

 

EMENTA: - CONSTITUCIONAL. ACESSO A JUSTIÇA. 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. Lei 1.060, de 1950. c.f., art. 5º, LXXIV. I. 

A garantia do art. 5º LXXIV – assistência jurídica integral e gratuita aos 

que comprovem insuficiência de recursos, não revogou a de assistência 

judiciária gratuita da Lei 1.060, de 1950, aos necessitados, certo que, para 

obtenção desta, basta a declaração, feita pelo próprio interessado, de que 

sua situação econômica não permite vir a Juízo sem prejuízo da sua 

manutenção ou de sua família. Essa norma infraconstitucional põe-se, 

ademais, dentro no espírito da Constituição, que deseja que seja facilitado 

o acesso de todos à Justiça (C.F., art. 5º, XXXV). II. - R.E. não conhecido. 

(STF - RE. n. 205746. Rel. Min. Carlos Velloso, j. 26/11/1997) 

 

Assim deve ser deferido em favor da Autora os benefícios da assistência 

judiciária gratuita e a nomeação desta subscritora. 

 

 

2. DOS FATOS 



 
 

 

 

 

O Exequente é filha do Executado, conforme certidão de nascimento 

anexa. 

A decisão interlocutória proferida nos autos de n. 5000232-

62.2023.8.24.0167, fixou os alimentos provisórios no percentual de 30% (trinta por cento) do 

salário mínimo, a ser paga até o dia 10 de cada mês. 

Entretanto, o executado não vem honrando com a quantia fixada, desde o 

momento da decisão, não pagando nenhum mês. 

A quantia da dívida corresponde a R$ 1208,53 (um mil e duzentos e oito 

reais e cinquenta e três centavos) até a data de hoje, bem como as demais que forem vencendo do 

decorrer do processo. 

 

3. DO DIREITO 

 

Cumpre esclarecer que, com esta atitude, o alimentante deixa o filho em 

situação de desamparo e em precária situação, vez que a genitora do Exequente atualmente se 

encontra em situação completamente instável, o que não é nenhum pouco suficiente para 

manutenção da genitora e de seu filho que é um bebê. 

Consigne-se que, ainda que a genitora tivesse condições financeiras 

bastantes à manutenção de seu filho, não tem o dever de fazê-lo sozinha. 

Deste modo, a Exequente não vislumbra alternativa senão o pedido de 

cumprimento do comando judicial. 

O pedido formulado pela Exequente encontra fundamento no artigo 528 e 

seguintes do Código de Processo Civil/2015, que dispõe sobre a execução de sentença que condena 

ao pagamento de prestação alimentícia, bem como as consequências de seu descumprimento. 

Art. 528. No cumprimento de sentença que condene ao pagamento de prestação 

alimentícia ou de decisão interlocutória que fixe alimentos, o juiz, a requerimento do 

exequente, mandará intimar o executado pessoalmente para, em 3 (três) dias, pagar o 

débito, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo. 

(...) 

§ 3º Se o executado não pagar ou se a justificativa apresentada não for aceita, o juiz, além 

de mandar protestar o pronunciamento judicial na forma do § 10, decretar-lhe-á a prisão 

pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses. 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/28891642/artigo-528-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174788361/lei-13105-15


 
 

 

 

 

 

Em complementação, prevê o art. 531: 

Art. 531. O disposto neste Capítulo aplica-se aos alimentos definitivos ou provisórios. 

 

 

4. DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, requer: 

a) o recebimento e autuação da presente, com os documentos que a 

acompanham; 

b) O deferimento dos benefícios da justiça gratuita e A NOMEAÇÃO 

DESTA SUBSCRITORA COMO DEFENSORA DATIVA DA 

REQUERENTE, conforme documentação em anexo; 

c)  a intimação do Executado, para que, no prazo de três dias, efetue o 

pagamento da dívida, prove que o fez ou justifique a impossibilidade 

de efetuá-lo, sob pena de protesto do pronunciamento judicial e prisão 

civil, em consonância com o artigo 528, caput e §§ 1º e 3º c/c art. 531, 

do Código de Processo Civil, bem como inscrição do nome do 

executado nos cadastros de inadimplentes, conforme recentemente 

decidido pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça [1] e art. 

782, § 3º o Código de Processo Civil/2015. 

d)  não efetuado o pagamento, requer-se, desde já, independentemente da 

prisão ou de novo pedido, ato contínuo, nos termos do art. 528, § 5º do 

CPC, a expedição de mandado de penhora e avaliação ou o bloqueio 

de ativos financeiros pelo sistema Bacen-jud. 

e)  a condenação do Executado ao pagamento de custas processuais e 

honorários advocatícios, nos termos do artigo 85, § 1º, do Código de 

Processo Civil/2015. 

f) Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em Direito 

admitidos, requer, desde já, a juntada da documentação anexa. 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/28891642/artigo-528-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/28891612/artigo-531-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174788361/lei-13105-15
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/28889981/artigo-782-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/28889975/parágrafo-3-artigo-782-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174788361/lei-13105-15
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/28891642/artigo-528-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/28891632/parágrafo-5-artigo-528-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174788361/lei-13105-15
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/28895767/artigo-85-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/28895765/parágrafo-1-artigo-85-da-lei-n-13105-de-16-de-marco-de-2015
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174788361/lei-13105-15
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/174788361/lei-13105-15


 
 

 

 

 

 

Dá-se a causa o valor de R$ 1208,53 (um mil e duzentos e oito reais e cinquenta e 

três centavos). 

 

Nestes termos, pede e aguarda deferimento! 

Imbituba, 06 de julho de 2023. 

 

VANESSA DE JESUS PADILHA 

OAB/SC 46.482 
 


